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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

DELEGACIA REGIONAL DE POLÍCIA FEDERAL EM FOZ DO IGUAÇU - DPF/FIG/PR
 

Assunto: Decisão - Recurso Administrativo relativo ao Pregão Eletrônico 04/2022 - DPF/FIG/PR
Destino: CPL/SELOG/DPF/FIG/PR
Processo: 08389.001400/2021-70
Interessado:  DPF/FIG/PR
1. Cuida-se da decisão dos Recursos Administrativo interpostos pelas empresas  JURISEG
SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA,  CNPJ nº. 07.658.074/0001-69 e IGUASSEG SEGURANÇA E
VIGILÂNCIA LTDA,  CNPJ  nº. 07.394.613/0001-08, ora denominadas RECORRENTES, referente ao
Pregão Eletrônico nº 04/2022, cujo objeto é a contratação de serviços continuados de vigilância armada
patrimonial, para a Delegacia de Polícia Federal em Foz do Iguaçu, incluindo suas unidades
descentralizadas em Foz do Iguaçu, Guairá e Cascavel - PR, com disponibilização de mão de obra em
regime de dedicação exclusiva.
2. Os recurso  apresentados pelas empresas JURISEG SEGURANCA E VIGILANCIA
LTDA e IGUASSEG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA são tempestivos. A Recorrida EQUIP SEG
INTELIGÊNCIA EM SEGURANÇA LTDA, CNPJ nº 09.039.434/0001-70, apresentou suas contrarrazões
no prazo legal.
3. A Pregoeira, ao analisar os recursos apresentados, manteve a decisão em que declarou
vencedora do certame para o grupo único a empresa EQUIP SEG INTELIGÊNCIA EM SEGURANÇA
LTDA, CNPJ nº 09.039.434/0001-70, mediante fundamentação (24643941)  e, após devidamente
informado, encaminhou os autos a esta Autoridade Competente para decisão final.
4. Tendo em vista os fundamentos constantes da referida decisão (24643941​), os quais adoto
como razão para decidir, conheço dos recursos por serem tempestivos e, no mérito, NEGO-LHES
PROVIMENTO.
5. Restituam-se os autos para prosseguimento do certame.
 

FÁBIO SEIJI TAMURA
Delegado de Polícia Federal

Chefe/Ordenador de Despesa da DPF/FIG/PR

Documento assinado eletronicamente por FABIO SEIJI TAMURA, Chefe de Delegacia, em
19/08/2022, às 17:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.dpf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 24643966
e o código CRC BF0F82C2.
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